

		

			[image: capa do livro]

		


	

		

			Segregação Racial em São Paulo


			residências, redes pessoais e trajetórias urbanas de negros e brancos no século XXI


		


		

			

				[image: ]

			


		


	

		

			Segregação racial em São Paulo:  residências, redes pessoais e trajetórias urbanas de negros e brancos no século XXI 


			© 2022 Danilo Sales do Nascimento França 


			Editora Edgard Blücher Ltda.


			Publisher Edgard Blücher


			Editor Eduardo Blücher


			Coordenação e produção editorial Jonatas Eliakim


			Revisão de texto Amanda Fabbro


			Capa Laércio Flenic 


			Imagem da capa iStockphoto


			Rua Pedroso Alvarenga, 1245, 4° andar


			04531-934 – São Paulo – SP – Brasil


			Tel 55 11 3078-5366


			contato@blucher.com.br


			www.blucher.com.br


			Segundo Novo Acordo Ortográfico, conforme 5. ed. do Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, Academia Brasileira de Letras, março de 2009.


			É proibida a reprodução total ou parcial por quaisquer meios, sem autorização escrita da Editora.


			Todos os direitos reservados pela Editora Edgard Blücher Ltda.


			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


			Angélica Ilacqua CRB-8/7057


			França, Danilo Sales do Nascimento


			Segregação racial em São Paulo : residências, redes pessoais e trajetórias urbanas de negros e brancos no século XXI / Danilo Sales do Nascimento França. - São Paulo : Blucher, 2022.


			244 p. : il. (Coleção Sociologia USP / organizada a por Ana Paula Belem Hey)


			Bibliografia


			ISBN 978-65-5550-124-7 (impresso)


			ISBN 978-65-5550-121-6 (eletrônico)


			Open Access


			1. Segregação urbana – São Paulo (SP) 2. Negros – Segregação racial 3. Sociologia I. Título II. Hey, Ana Paula Belem III. Série


			22-1364			CDD 307.760981


			Índices para catálogo sistemático:


			1. Segregação urbana – São Paulo (SP)


		


	

		

			Prefácio


			Márcia Lima1


			É uma enorme alegria apresentar o livro Segregação Racial em São Paulo: Residências, redes pessoais e trajetórias urbanas de negros e brancos no século XXI, de Danilo França. Tive o privilégio de orientar o autor no mestrado e no doutorado, acompanhando, dessa forma, toda sua formação intelectual sintetizada nesta importante investigação. 


			O livro é o resultado de sua pesquisa de doutorado que recebeu o prêmio de melhor tese do Programa de Pós-graduação em Sociologia da FLCH-USP. O autor também foi agraciado com a menção honrosa no Prêmio Tese Destaque USP, promovido pela Pró-reitoria de Pós-Graduação. 


			O que distingue a pesquisa de Danilo França? Trata-se, sobretudo, de um estudo muito bem fundamentado teoricamente, com dados de excelente qualidade e uma cuidadosa interpretação de resultados. Seus achados, sem dúvida, uma grande contribuição para a consolidação de uma nova abordagem sobre o fenômeno da segregação residencial e seus efeitos nas desigualdades raciais brasileiras.


			Danilo França abre este livro com uma assertiva: “A segregação residencial por raça é um fenômeno existente na metrópole paulistana, e também um elemento muito significativo para a estruturação das hierarquias raciais no contexto urbano da região metropolitana de São Paulo”. A princípio pode parecer que se trata de mais um estudo que corrobora as desigualdades raciais vigentes no país. Entretanto, considerando o acúmulo dos estudos sobre segregação, essa afirmação demonstra que seu trabalho traz importantes avanços para o debate. Baseado em evidências empíricas construídas com muito rigor, o autor se contrapõe à interpretação dominante que considera o tema da segregação residencial de menor importância para a compreensão das relações raciais uma vez que, nas cidades e metrópoles brasileiras, o que prevalece é a segregação por classe social. 


			Tendo como recorte empírico a Região Metropolitana de São Paulo, Danilo França demonstra que a segregação residencial é uma dimensão estruturante das relações raciais. Suas análises identificam uma menor segregação racial nos estratos sociais mais baixos e indicadores muito mais expressivos nos estratos médios e altos, confirmando os achados de outros estudiosos que identificam maior rigidez racial nos estratos sociais médios e altos. 


			Seu argumento está muito bem delineado nos quatro capítulos da obra baseados em dados quantitativos e qualitativos, outra virtude da pesquisa. Nos dois primeiros capítulos o autor dedica-se à investigação de cunho quantitativo.  Para isso revisita a literatura nacional e internacional sobre o conceito de segregação e suas diferentes operacionalizações. Um dos pontos altos desse capítulo é o diálogo com a literatura estadunidense em que procura demonstrar que a interpretação sobre o baixo impacto da segregação residencial na configuração das desigualdades raciais brasileiras advém da comparação com as cidades norte-americanas. Danilo França nos demonstra com clareza e solidez as limitações dessa comparação apontando que é preciso entender esse fenômeno considerando a história e o contexto das relações raciais de cada país. E deste ponto de vista, a segregação residencial brasileira tem muito a contribuir para o entendimento das nossas desigualdades raciais. A prova disso é o crescente debate sobre a composição racial das periferias brasileiras e seu impacto no acesso a bens, serviços e direitos.


			No segundo capítulo, a partir dos dados censitários de 2000 e 2010 para a região metropolitana de São Paulo, o autor aplica diferentes modelos analíticos para demonstrar que, no caso observado, trata-se de segregação residencial por raça e classe. O seu amplo domínio das técnicas quantitativas lhe permite demonstrar que negros e brancos de classes médias e alta residem em áreas distintas da metrópole e, além disso, o grupo branco se encontra muito isolado e distante dos demais grupos. Embora a classe seja uma variável importante, sem a dimensão racial não é possível entender de forma adequada a segregação residencial da região.


			Embora as evidências empíricas apresentadas pela pesquisa quantitativa já signifiquem um avanço importante nos estudos sobre o tema, Danilo França se propõe a ir mais fundo e perguntar de que forma o local de residência dos indivíduos pode ampliar ou limitar suas relações. Para tratar desse ponto, o autor se dedica, no terceiro capítulo, a um profícuo diálogo com as teorias sociais sobre estratificação, raça e espaço urbano. Essa literatura lhe permite dar sentido às questões evidenciadas pela análise quantitativa e ainda lhe fornece o arcabouço teórico da parte qualitativa da pesquisa. É digno de nota o tratamento dado a tese weberiana sobre classe e estamento para entender segregação.


			Filiando-se às novas perspectivas analíticas no campo da segregação, o autor procura, no quarto capítulo, entender o deslocamento dos indivíduos e as formas de construção de suas redes de relações a partir do seu local de moradia e do pertencimento racial, constituindo o que o autor nomeia de “territórios de práticas e relações”. Baseado em entrevistas semiestruturadas e do levantamento de redes egocentradas, o capítulo se dedica a entender como que pessoas negras e brancas de classe média, relatam suas experiências nos territórios e como seus locais de moradia afetam a sua circulação na metrópole. O processo de racialização dos territórios e a configuração das desigualdades intrametropolitanas são temas cada vez mais centrais não apenas para os estudos das relações raciais, mas também outras áreas de pesquisas como a sociologia urbana e a sociologia da violência. 


			Considero que este livro apresenta muito mais do que os resultados de uma tese de doutorado. Ele é fruto de pelo menos uma década de muito investimento intelectual, dedicação e disciplina, qualidades que fazem deste trabalho e de seu autor referências importantes para a agenda de pesquisas sobre desigualdades raciais no país.


			Boa leitura!


			São Paulo, 18 de janeiro de 2021.


			

				

					 Professora do Departamento de Sociologia da FFLCH-USP, pesquisadora associada ao Cebrap onde coordena o Afro-Núcleo de Pesquisa e Formação em Raça, Gênero e Justiça Racial.


				


			


		


	

		

			Introdução


			A segregação residencial por raça é um fenômeno existente na metrópole paulistana, e também um elemento muito significativo para a estruturação das hierarquias raciais no contexto urbano da região metropolitana de São Paulo. 


			Esta assertiva norteia a argumentação desenvolvida no presente livro. Não é banal afirmá-la, uma vez que ela contraria discursos hegemônicos no senso comum brasileiro, ratificados por diversas análises acadêmicas. Nas versões mais pueris e malignas desse discurso, diz-se que a ausência de segregação por raça é indício de que o racismo no Brasil não é tão grave; nas versões mais esclarecidas e sofisticadas, pondera-se que o sistema de dominação racial brasileiro é tão refinado que prescinde de segregação. Em claro contraste em relação a ambos os posicionamentos, buscamos aqui demonstrar os contornos e peculiaridades que caracterizam a forma pela qual a segregação por raça se manifesta na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), bem como construir interpretações sociológicas que integrem a segregação enquanto elemento essencial da estrutura racial da sociedade brasileira.


			O objetivo é demonstrar de que modo barreiras entre brancos e negros estão inscritas no espaço, moldando relações e cristalizando desigualdades. Deste modo, a expectativa é contribuir para o acúmulo de conhecimento acadêmico acerca da importância do espaço para a estrutura de diferenciações e desigualdades raciais na sociedade brasileira.


			Apesar de já existirem diversos estudos que mensuram os graus de separação das residências de negros e brancos ou descrevem características da presença negra no espaço urbano das cidades brasileiras, a segregação por raça ainda carece de uma reflexão mais profunda que vise demonstrar como os lugares ocupados ou frequentados no espaço das cidades se articulam com as relações e desigualdades raciais. Este trabalho pretende propor uma interpretação sobre a relevância da segregação residencial enquanto dimensão estruturante das relações raciais no Brasil, tendo como referência o caso da região metropolitana de São Paulo (RMSP) em período recente. Com cerca de 20 milhões de habitantes (ou em torno 10% da população do país) a RMSP é a maior metrópole brasileira e uma das maiores do mundo. Esta metrópole concentra uma ampla gama de atividades econômicas, que representa 19% do Produto Interno Bruto (PIB) do país, com um mercado de trabalho complexo, estratificação social diversificada, além de fortes desigualdades sociais, raciais e espaciais (Marques, 2015; Ribeiro, 2015). Ressalta-se, porém, que não pretendemos criar generalizações para o país a partir de evidências de um contexto local, mas a partir deste, podemos levantar hipóteses maiores para a reflexão sobre raça e segregação no Brasil.


			Já faz cerca de dez anos que temos nos debruçado sobre o tema da segregação residencial por raça e sobre evidências empíricas deste fenômeno na metrópole de São Paulo. A partir deste primeiro momento, nossas investigações têm tido como motivação a construção de argumentos para nos contrapor a assertivas, segundo as quais a segregação por raça não seria um elemento relevante nem para a análise das relações raciais na sociedade brasileira, nem mesmo para o estudo das nossas cidades. Para tais perspectivas, só haveria segregação por raça no Brasil na medida em que esta seria condicionada pela segregação por classe social, esta última realmente significativa. 


			A comparação com os Estados Unidos é o principal argumento utilizado para diminuir a importância da segregação racial no Brasil, dando destaque apenas à segregação por classe social. Como justificativa, é recorrente a alusão aos guetos negros e ao histórico do Jim Crow, cujas regras, amparadas em legislação, impediam que negros e brancos compartilhassem escolas, assentos em ônibus, bebedouros etc. Há, portanto, um imaginário que sugere que segregação racial é uma coisa dos Estados Unidos (ou então da África do Sul do apartheid). Este imaginário acaba sendo reforçado pelo fato dos estudos sobre segregação residencial do mundo todo serem intensamente influenciados pela produção norte-americana, que possui o maior acúmulo de trabalhos acadêmicos e técnicas de investigação sobre este fenômeno social.


			Nos Estados Unidos, a segregação racial é, de fato, um fenômeno de grandes proporções que há muito tempo desperta preocupações nos debates público e acadêmico desde o início do século XX, quando houve grande crescimento urbano neste país. Há, na sociologia norte-americana, uma grande tradição de estudos de segregação residencial, caudatária da clássica escola de Chicago. Esta tradição fixou a premissa de que a segregação residencial seria um objeto de estudo relevante para a sociologia na medida em que as distâncias físicas entre diferentes grupos sociais corresponderiam a distâncias sociais entre estes. Com isso, deu-se forte ênfase à análise da distribuição residencial dos diferentes grupos sociais, considerando-se a vizinhança como uma esfera privilegiada de sociabilidade. A partir destas proposições, a sociologia norte-americana desenvolveu uma série de técnicas de mensuração de segregação residencial – os diferenciais de localização das residências de distintos grupos –, enquanto indicadores dos graus de assimilação de negros e grupos imigrantes à sociedade urbana estadunidense. 


			Com o enorme desenvolvimento dos estudos sobre segregação nos Estados Unidos, as metodologias e perspectivas cultivadas neste país costumam pautar os parâmetros por meio dos quais a importância da segregação é avaliada em distintos contextos nacionais e locais. Acreditamos que a investigação da segregação residencial por raça em cidades brasileiras pode ensejar significativas rediscussões a respeito da própria noção de segregação e da maneira pela qual este fenômeno vem sendo abordado pela literatura internacional. Pesquisar segregação por raça no Brasil permite um questionamento de tais parâmetros e um posicionamento mais crítico perante certos cânones da literatura, sustentando-o por meio de resultados empíricos provenientes da aplicação de novas metodologias para a investigação do fenômeno.


			De desenvolvimento recente no Brasil, os estudos sobre segregação residencial por raça têm como base, principalmente, o uso de dados censitários, a princípio para o cálculo de tradicionais medidas de segregação e, posteriormente, a partir da disseminação de sistemas de informação geográfica (SIG), por meio da espacialização de tais dados censitários, apresentados na forma de mapas. No entanto, conforme será detalhado, tais metodologias correspondem a concepções mais tradicionais sobre segregação. A proposta aqui aponta para a expansão do entendimento do conceito e aprofundamento do conhecimento do fenômeno por meio da aplicação de novas metodologias que não mais baseadas unicamente na localização das residências em áreas delimitadas pelos recenseamentos.


			Nossa primeira tarefa foi buscar caracterizar a segregação residencial em uma metrópole brasileira por meio de instrumentais desenvolvidos nos Estados Unidos e, ao mesmo tempo, escapar da armadilha da comparação com este país, dando relevo às nossas circunstâncias históricas e sociais específicas e às peculiaridades que o fenômeno assume no contexto brasileiro. Devemos, então, descrever a segregação racial existente no Brasil à luz das características particulares da estrutura e das hierarquias raciais na sociedade brasileira. Nesse sentido, é indispensável que consideremos as articulações entre raça e classe para a análise da segregação residencial nas nossas metrópoles.


			Ao aplicar técnicas de mensuração de segregação residencial desenvolvidas nos Estados Unidos e disseminadas mundo afora, foi possível constatar que, de um modo geral, e como afirmado por parte da literatura, a segregação por raça aqui seria qualificada como “moderada” em comparação com as metrópoles norte-americanas. Porém, esta adjetivação proviria da mera comparação de indicadores, tendo os valores obtidos nas cidades estadunidenses como parâmetro, e desprezando as especificidades do contexto brasileiro. Ora, se considerarmos o fato de não ter havido um histórico de segregação racial com sustentação legal nas cidades brasileiras, podemos julgar significativos (e não apenas “moderados”) os valores dos indicadores para São Paulo. Ou seja, a mensuração é fundamental para nosso entendimento dos fenômenos, mas a mera comparação descontextualizada entre valores de um indicador pode esconder muito mais do que revelar. Não podemos tomar os a realidade (ou o que se imagina dela) estadunidense como parâmetro para a interpretação da segregação racial na sociedade brasileira.


			Em boa medida, este trabalho representa um grande desenvolvimento de interesses que foram primeiramente levantados em nossa pesquisa de mestrado (França 2010). Tal como anteriormente, há especial relevo na mensuração da segregação residencial entre negros e brancos com características socioeconômicas parecidas, visando responder às assertivas de que no Brasil não haveria um componente especificamente racial na segregação, que seria totalmente determinada pela classe social. 


			Assim, tendo em vista o objetivo de especificar o caráter racial da segregação (independente da classe social), calculamos indicadores de segregação residencial entre negros e brancos pertencentes a estratos sociais semelhantes. Foi possível, assim, argumentar que a raça é, sim, um fator relevante, uma vez que, apesar de serem baixos entre os pobres, os indicadores de segregação racial crescem significativamente em camadas médias e altas. Os negros de classes médias e altas residem mais próximos dos pobres do que dos brancos destes mesmos estratos. Os brancos de classes médias e superiores residem nas áreas mais privilegiadas da metrópole, estando muito isolados e distantes de todos os outros grupos, até mesmo de negros com posição semelhante na estratificação social. Estas evidências divergem da tese de que, no Brasil, a segregação seria apenas por classe social, mas também estamos distantes da hipersegregação racial que deu má fama a cidades norte-americanas. Não se trata de raça ou classe, se trata de raça e classe. 


			Estes resultados nos impelem a dedicar especial atenção à segregação nas camadas sociais médias e altas, nas quais sobressaem mais fortemente as diferenças raciais. Importantes transformações sociais nas décadas recentes conferem importância adicional a este enfoque: a pesquisa realizada por Figueiredo (2003), comparando dados das PNADs1 de 1988 e 1999, já chamava atenção para o crescimento da proporção de negros nas camadas médias e altas, realçando, inclusive, a ascensão de afirmações identitárias no decorrer deste processo de ascensão. Estudos mais recentes sobre transformações na estratificação social alimentaram um debate sobre o crescimento (ou não) das classes médias (Neri 2008; Souza 2010; Xavier Sobrinho 2011; Scalon & Salata 2012; Salata 2015). Na Região Metropolitana de São Paulo, Marques, Barbosa e Prates (2015) destacam a ocorrência, entre 1990 e 2010, de crescimento na escolarização e de transformações na estrutura produtiva, com a diminuição de empregos industriais e incremento do setor de serviços que têm levado à redução da base da pirâmide social e crescimento das ocupações profissionais.


			O enfoque sobre as classes médias e altas encontra justificativa adicional na pressuposição de que, nestes estratos, os indivíduos teriam superado limitações materiais às suas possibilidades de escolher onde morar, tendo maiores chances de realizar suas preferências residenciais (Telles 1993: 14); além de, pelo menos em tese, possuírem maiores oportunidades de locomoção e de constituição de redes sociais. Desta maneira, estas camadas representariam o contexto apropriado para verificarmos os processos associados à segregação por raça. Assim, diferentemente de boa parte dos estudos sobre segregação residencial que tratam de indivíduos pobres vivendo em espaços socialmente homogêneos, buscamos entender de que maneira as distâncias físicas contribuiriam para a constituição de barreiras entre indivíduos que ocupam posições semelhantes na estratificação social2.


			Segundo nossa perspectiva, os diferenciais nas localizações residenciais contribuiriam para constituir limites para a inserção dos negros nas camadas médias e altas. Desta maneira, tais achados nos forneceram alicerces empíricos para propor uma discussão sobre o papel do espaço urbano para a articulação entre raça e classe em nossa sociedade, mantendo os negros afastados (física e socialmente) das classes médias brancas. No entanto, para especificar os mecanismos pelos quais o espaço constitui barreira para as relações entre negros e brancos e consolidador de desigualdades raciais, a discussão sobre segregação não deve se restringir nas distâncias residenciais.


			Nesse sentido, convém, aqui, narrar um exemplo proveniente dos EUA, mas que encontraria lógicas similares em diversas situações urbanas brasileiras. Durante nosso período de estágio de pesquisas no exterior (“doutorado-sanduíche”), tivemos a oportunidade de visitar e conhecer a história de Beacon Hill, área de antiga urbanização localizada na cidade de Boston. Trata-se de um pequeno morro onde, no século XIX, constituiu-se um dos primeiros bairros negros de Boston em seu lado norte, ao passo que o lado sul abrigava casas da elite branca bostoniana. Havia, de fato, dois distintos agrupamentos residenciais, de modo que uma mensuração da segregação em uma escala pequena apontaria um alto nível de segregação racial. Entretanto, Beacon Hill é uma área muito pouco extensa (cerca de 0,4 km2 apenas), implicando em grande proximidade física entre os dois grupos. Se mensurada em uma escala maior, os índices de segregação apontariam mistura racial3. Como poderíamos falar de segregação racial diante deste aparente paradoxo? Como poderia haver segregação se os domicílios são tão próximos fisicamente? A severidade da segregação pode ser constatada se considerarmos o fato de que as crianças negras eram impedidas de frequentar a Philips School, uma escola para brancos localizada a apenas 300 metros da Abiel Smith School, a escola da comunidade negra. Havia também separação racial na frequência a espaços comerciais, igrejas e outros locais onde se reuniam distintos públicos. Ou seja, para além da própria localização dos domicílios, importa também quais locais os moradores frequentam e com quem se relacionam. 


			Exemplos brasileiros similares e este (mas que não tratam diretamente de questões raciais) podem ser encontrados nas etnografias de Ribeiro (2008) e de Almeida et al (2008). O primeiro estudou a Cruzada de São Sebastião, conjunto habitacional popular no bairro nobre carioca do Leblon, o segundo trabalho trata de favela de Paraisópolis localizada no Morumbi, em São Paulo. Ou seja, ambos tratam de casos de localidades pobres contíguas a vizinhanças muito ricas nos quais a proximidade física não implica em relações sociais próximas nem tampouco em anulação de estigmas negativos acerca destas localidades.


			Com estes exemplos pretendemos chamar atenção para o argumento de que o significado sociológico da segregação residencial, para além de constatações “demográficas” dos diferenciais de localização de moradias, provém do fato de que a separação das habitações implicaria em distintas possibilidades de integração entre os variados grupos sociais e distintas oportunidades de acesso a determinados locais, pessoas e recursos disponíveis na cidade. Defendemos que a investigação sociológica deve almejar uma perspectiva mais integral de segregação, tentando abarcar as dimensões da integração e do acesso, e incluindo explicitamente tais problemáticas nas definições do fenômeno, nas formas de operacionalização e nas práticas de pesquisa. Devemos, desta maneira, desenvolver uma descrição mais profunda e abrangente para compreender o que significa segregação por raça no Brasil e qual a importância do local de residência para as relações raciais em nossas cidades. 


			Nesse sentido, nossa intenção é, por um lado, empreender uma abordagem empírica que vise descrever de que modo o local de residência se articularia com a frequência a certos lugares e com a constituição de determinados a relacionamentos sociais. Intentamos também dedicar grande atenção ao sentido da própria noção de segregação e porque o local de residência seria tão relevante; perscrutar as diferentes maneiras pelas quais tal conceito tem sido operacionalizado, sem perder de vista as limitações dos indicadores; e cultivar descrições mais completas e abrangentes de contextos específicos. Tais cautelas devem favorecer a construção de interpretações da segregação racial mais adequadas à realidade de cidades brasileiras.


			Empreendemos, então, uma pesquisa qualitativa que coletou trajetórias de vida, trajetos urbanos, locais frequentados, práticas espaciais e relações sociais, espacialmente localizadas de negros e brancos em classes médias e altas. Os resultados da análise quantitativa subsidiaram diretrizes para o desenho da pesquisa qualitativa. Uma vez descritos os padrões de segregação por raça e classe social, procuramos investigar residentes em locais delimitados a partir dos resultados quantitativos. Na investigação qualitativa, lançamos mão de entrevistas semiestruturadas e levantamento de redes pessoais (“egocentradas”), questionando de que modo a segregação residencial implicaria em diferentes “experiências da cidade” para negros e brancos de classes média e alta. Com base nas informações levantadas, mapeamos “territórios” a partir dos trajetos e locais frequentados na vida cotidiana e da localização no espaço das redes pessoais dos indivíduos.


			Assim, é possível revelar as maneiras pelas quais fronteiras sociais estão inscritas no espaço urbano, quais tipos de descontinuidades espaciais conformam barreiras sociais que organizam as relações raciais, e qual o papel do local de residência para estruturação destas barreiras. Pretendemos, então, propor uma caracterização da segregação racial à brasileira.


			Deste modo, intentamos contribuir com a formulação de linhas de análise que visem responder questões como: o que significa falar de segregação por raça no contexto brasileiro? Em que medida o local de residência pode interferir nas relações raciais e moldar diferentes experiências para negros e brancos? De que maneira a segregação pautaria diferentes trajetórias, apresentando-se como um fator organizador das relações entre negros e brancos no espaço urbano?


			Este livro é composto por dois pares de capítulos: o primeiro e o terceiro levantando problemáticas que são aprofundadas empiricamente pelo segundo e quarto capítulos, respectivamente.


			No primeiro capítulo, apresentamos uma discussão crítica sobre a noção de segregação e o estudo da segregação residencial por raça. Trataremos das definições de segregação que norteiam a literatura, as formas de encaminhamento desta problemática de pesquisa, modos de operacionalização e mensuração, e os argumentos pelos quais os autores justificam a importância do estudo deste fenômeno. A segunda metade do capítulo visa discorrer sobre a maneira pela qual a segregação residencial por raça tem sido abordada no Brasil, seja no campo da sociologia das relações raciais, seja no campo dos estudos urbanos. Proporemos um posicionamento com relação a esta literatura, visando bases descritivas adequadas ao nosso contexto e colocando a seguinte questão: Qual o papel da segregação para as relações e desigualdades raciais no contexto brasileiro?


			Para tanto, defendemos abordagens que não se restrinjam às formas mais tradicionais de mensuração enfocadas na localização das residências e aos estudos das relações de vizinhança. Argumentamos que é necessário avançar no sentido de revelar quais as maneiras que o espaço residencial se relaciona com diferentes possibilidades de integração entre grupos sociais e oportunidades de acesso à cidade. Nesse sentido, os indicadores quantitativos não devem ser lidos como reveladores privilegiados da segregação, mas como elementos a serem analisados conjuntamente com outros tipos de materiais empíricos.


			Não obstante, tais indicadores constituem o cerne das análises apresentadas no Capítulo 2. Este segundo capítulo concentra-se na análise de dados quantitativos dos censos de 2000 e 2010, visando revelar as especificidades, contornos e tendências das desigualdades raciais e da segregação residencial por raça na região metropolitana de São Paulo. Apresentamos um panorama das desigualdades raciais em educação, ocupação e renda, em 2000 e 2010, visando caracterizar a posição ocupada pelos negros na estratificação social, em comparação com os brancos. Em seguida, a segregação residencial é mensurada por meio de distintas técnicas, não apenas as mais tradicionais, para que as limitações de cada forma de medida sejam compensadas pela complementariedade entre elas.


			O Capítulo 3 apresenta perspectivas sociológicas visando interpretar os resultados dos dados analisados e alicerçar a proposta de pesquisa qualitativa, cujos resultados são apresentados no capítulo seguinte. São formuladas interpretações a partir do diálogo com a teoria weberiana dos estamentos e com trabalhos da sociologia das relações raciais que tratam da articulação entre raça e estratificação social no Brasil, tentando demonstrar a importância do espaço urbano e, mais especificamente, do local de residência para tal articulação.


			No final deste capítulo, partimos de críticas a abordagens tradicionais da segregação – muito enfocadas na esfera local e nas relações de vizinhança – e de uma breve revisão sobre perspectivas alternativas sobre segregação para propor novas estratégias empíricas com referenciais mais abrangentes do que a vizinhança e com o uso de técnicas qualitativas. Inspirados por estudos recentes sobre segregação e questões urbanas que dão ênfase a redes sociais, trajetos e mobilidades individuais, propomos uma estratégia de pesquisa baseada no levantamento dos lugares frequentados pelos indivíduos no espaço da metrópole e na composição de suas respectivas redes pessoais, bem como na localização das moradias dos componentes delas. 


			O quarto capítulo apresenta os resultados e análises dos dados primários colhidos na pesquisa qualitativa e de redes pessoais enfocando a importância do local de residência e da raça para a conformação de distintos “territórios” nos quais se desenrolam práticas e relações sociais. Iniciamos com uma descrição do planejamento, instrumentais e procedimentos da pesquisa qualitativa desenvolvida. Foram realizadas 28 entrevistas com indivíduos de classe média, negros e brancos, homens e mulheres, em três distintas áreas do município de São Paulo: São Miguel Paulista, Tatuapé e Itaim Bibi. Neste capítulo, pretendemos demonstrar os aspectos de integração e acesso que dão sentido ao estudo da segregação, enfatizando a importância da raça e do local de residência para as experiências urbanas dos indivíduos.


			Com este livro objetivamos a construção de uma proposta de interpretação sociológica sobre o papel da segregação residencial no quadro das relações raciais no Brasil, lançando mão de questionamentos teóricos e empíricos da própria noção de segregação e de suas implicações. Trata-se, assim, de tentar identificar por quais mecanismos e processos a distância física residencial e a distância social se articulam, tendo em vista especificidades de raça e classe social. Este intento abrange questionamentos não apenas acerca dos “lugares” de cidade em sua relação com determinados grupos sociais, mas também sobre as próprias relações que se estabelecem nela, os usos e possibilidades de acesso a ela, pautando distintas trajetórias, mostrando modos pelos quais padrões espaciais podem se traduzir em relações sociais (Logan 2012: 508). 


			

				

					 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).


				


				

					 Outros autores já apontaram para a necessidade de se ampliar o escopo dos estudos sobre segregação: “Limitar o foco da pesquisa em segregação aos grupos mais baixos e discriminados é reduzir seu escopo e desconsiderar mecanismos mais amplos e grupos cujas escolhas são muito mais permitidas do que restringidas e são de fato muito mais responsáveis pelas escolhas restritas dos outros (Pahl 2001). Estudar segregação como distribuição espacial desuniforme [uneven] de todos os grupos sociais da cidade e, portanto, um pré-requisito para entender fenômenos e tendências socialmente ou espacialmente mais localizados.” (Maloutas 2012: 7).


				


				

					 O problema da escala é uma questão clássica e muito bem explorada nas discussões sobre técnicas de mensuração de segregação. Contudo, não é minha intenção neste ponto debater tecnicalidades, mas levantar questões sobre as limitações das técnicas de mensuração para informar sobre o significado da própria noção de segregação.


				


			


		


	

		

			Sobre a noção de segregação e o estudo da segregação residencial por raça


			Este capítulo propõe uma rediscussão das principais abordagens em torno da noção de segregação, retomando parte da produção sobre o tema e avaliando os encaminhamentos e operacionalizações mais correntes acerca deste fenômeno. Faremos um apanhado (não exaustivo) das principais abordagens e chamaremos atenção para algumas insuficiências nas pesquisas sobre o tema. Objetivaremos, aqui, uma perspectiva crítica de modo a posicionar este estudo com relação à produção acadêmica sobre segregação. 


			Iniciamos o capítulo apresentando como a noção mais geral de segregação é entendida nas pesquisas acadêmicas. Na sociologia, segregação tem sido estudada com especial ênfase no espaço habitado, ou seja, como segregação residencial. Trataremos dos principais pressupostos subjacentes e as implicações decorrentes da adoção desta perspectiva. Em seguida, discutiremos das maneiras pelas quais a prática sociológica tem encaminhado problemáticas de pesquisa acerca da segregação, as formas de operacionalização do conceito e as principais linhas de investigação que articulam o fenômeno a processos sociais mais amplos. Dedicamos uma ampla seção aos estudos sobre efeitos de vizinhança, linha de pesquisas que tem sido muito prolífica nas últimas décadas e que destaca a relevância da segregação residencial para destinos individuais.


			Apresentamos também reações e desenvolvimentos da investigação sobre segregação racial no Brasil. Parte das resistências ao debate sobre segregação racial em nossas cidades deve-se a comparações com exemplos e parâmetros norte-americanos. Em vista disso, discutimos as peculiaridades da conjuntura estadunidense enfatizando a necessidade de se levar em conta as características histórico-contextuais que cada local pesquisa para interpretar indicadores e traçar conclusões acerca da segregação. Antes de pensarmos em realizar comparações a respeito da severidade de indicadores, se quisermos acessar o que pode ser entendido como o significado sociológico da segregação residencial, convém começarmos expondo as principais formas pelas quais este conceito costuma ser mobilizado. 


			1.1 A noção de segregação


			Não são raros os autores que chamam atenção para o fato de que o que se entende por segregação costuma ser eivado de ambiguidades e imprecisões (por exemplo, Brun 1994, Vignoli 2001, Schor 2004). Mesmo obras clássicas, importantes referências como Patterns of Negro Segregation de Charles Johnson (1943), assumem uma definição ampla como “o isolamento (...) dos mundos sociais de grupos em contato” (p. 3). Ou, mais detidamente:


			Não é suficiente para as propostas do presente estudo, entretanto, limitar o conceito de segregação a meramente uma separação física ou espacial. A segregação ocupacional pode ser tão efetiva em manter uma distinção deletéria, mas a separação não é necessariamente espacial. Da mesma forma com muitos outros tipos de relacionamentos que têm o efeito de restringir ou qualificar a comunicação entre grupos em contato. Visando distinguir e analisar certos aspectos menos óbvios das políticas e práticas de segregação racial nos Estados Unidos, o termo “segregação”, como empregado aqui, inclui todas as convenções e rituais sociais que pretendem impor isolamento social e distância social (...). (Johnson 1943: 4, grifos nossos) 1.


			Assim, pode-se falar de muitos tipos de segregação: segregação no mercado de trabalho, segregação de igrejas, segregação escolar etc. Florestan Fernandes (1972), inclusive, diz que a “segregação (...) Fazia parte de duplo estilo de vida que separava espacial, moral e socialmente o ‘mundo da senzala’ do ‘mundo da casa grande’” (p. 43). 


			Ciente das ambiguidades e das múltiplas definições, o geógrafo francês Jacques Brun (1994) pondera que, das diferentes formulações do conceito, prevalece um sentido geral de “la mise à l’écart” (“pôr à parte”, ou “apartar”)2. Lester Freeman (1978), ao revisar distintas abordagens de segregação na sociologia norte-americana, postula que “todas as restrições à interação (...) são formas de segregação” (p. 413). Ou seja, o núcleo da ideia de segregação é separação. A segregação faz parte de processos pelos quais determinados grupos sociais se separam uns dos outros, evitando o convívio e a interação.


			Há, contudo, um elemento muito bem definido nesta forma de separação: “‘o pôr à parte’ do qual se trata é fundado, em geral, sem ambiguidade, sobre uma relação de desigualdade entre os grupos sociais implicados” (Brun 1994: p. 24). Johnson (1943), por seu turno, diz que segregação envolve discriminação (p. 4). A segregação está, portanto, em inequívoca associação com desigualdades, hierarquias e discriminações. Seu objetivo é evitar contatos, interações e, principalmente, a mistura com grupos subordinados. 


			A causa profunda é o medo que o grupo excluído inspira ao grupo dominante. (...) Medo enfim da mestiçagem e da confusão (...). As frações da população que são objeto deste colocar à distância são distinguidas pela fração dominante em função de critérios variáveis, de uma precisão desigual, e entre os quais, mais uma vez, podem entrar importantes elementos imaginários. (Brun 1994: 25).


			Freeman (1978) acrescenta ainda que:


			É também possível que limitações à interação (...) possam ser construídas com o apoio ou mesmo com a iniciativa das pessoas com menos poder. Tipicamente, tais pessoas não podem impor a segregação no mesmo sentido que as pessoas em posições dominantes. Mas elas podem, seja se retirando para locais desocupados ou através do desenvolvimento de símbolos especiais, limitar a interação entre elas e outros. (p. 413).


			É na separação de grupos no contexto urbano que a segregação assume seu sentido mais comum. Em Cidade de Muros, apesar de não fornecer um conceito bem delimitado de segregação, Teresa Caldeira (2000), ao construir argumentos articulando as ideias de segregação, medo e formas de convivência no espaço público, indica que tratar de segregação significa tratar das possibilidades de contatos e relações com a alteridade, materializadas e mediadas pelo espaço urbano. A autora enxerga os padrões de segregação como padrões de “organização das diferenças sociais no espaço urbano” (p. 11) que “revelam os princípios que estruturam a vida pública e indicam como os grupos sociais se inter-relacionam (sic) no espaço da cidade” (p. 211).


			A autora vai ainda mais longe ao sugerir que a emergência de determinados padrões de segregação, no caso o padrão fortemente excludente dos enclaves fortificados, representa uma reação conservadora a processos de democratização e diversificação social. Assim, as transformações em padrões de segregação resultam de disputas sociais – seja tanto por equalização e democracia quanto pela manutenção de desigualdades, discriminações e autoritarismo – cuja arena é o espaço urbano.


			Brun (1994) acrescenta que, no “coração do ‘conceito de segregação’” reside “o sentimento de uma incapacidade da cidade moderna produzir a integração” (p. 47). Ou, em outros termos, a percepção de que “nossas cidades parecem eficientes máquinas de engendrar distância entre o diferente” (Netto et all 2016: p. 1084).


			1.2 Segregação espacial e segregação social: a influência da escola de Chicago


			Praticamente todos os autores que tratam de segregação fazem ressalvas no sentido de que segregação não se resume à separação espacial, que distâncias físicas não necessariamente implicam em segregação, que proximidade espacial não necessariamente implica em interação ou diversas outras assertivas semelhantes. Mas tais ressalvas não necessariamente são levadas às últimas consequências em suas práticas de pesquisa.


			Michael White, por exemplo, um importante especialista em técnicas de mensuração de segregação, inicia um artigo chamando atenção para a necessidade de demarcar a diferenciação entre segregação sociológica (ausência de interação entre grupos) e segregação geográfica (desigualdade na distribuição dos grupos pelo espaço). No entanto, o autor conclui que: “não obstante, segregação geográfica e sociológica estão provavelmente correlacionadas” (White 1983: 1009). Mais recentemente, o mesmo autor propôs uma nova técnica de medida de segregação em um artigo intitulado “Medindo a distância social” [“Mapping Social Distance”] (White, Kim and Glick 2005).


			Ocorre que há quase um século o espaço físico (e a distância métrica) tem sido a principal via de abordagem deste fenômeno. Isso decorre de pressupostos colocados desde os anos 1920 pelos autores da escola de Sociologia de Chicago. Robert Park, figura central e um dos principais teóricos desta tradição de pesquisas já afirmava que:


			É porque a geografia, a ocupação e todos os outros fatores que determinam a distribuição da população, determinam tão irresistivel e fatalmente o lugar, o grupo, e os associados com os quais cada um de nós está obrigado a viver, que as relações espaciais vêm a ter, para o estudo da sociedade e da natureza humana, a importância que elas têm. É porque as relações sociais são tão frequente e tão inevitavelmente correlacionadas com relações espaciais; porque as distâncias físicas constituem, ou parecem constituir, tão frequentemente os índices das distâncias sociais, que as estatísticas têm qualquer valor para a sociologia. E isso é exato, finalmente, porque os fatos sociais e psíquicos podem ser medidos apenas até o ponto em que eles podem ser reduzidos ou correlacionados com fatos espaciais (Park 1970 [1925]: 140-1).


			Para este autor, analisar as estruturas sociais a partir de posições, distâncias e movimentos no espaço permitiria que as características da sociedade pudessem ser medidas e descritas matematicamente, favorecendo um projeto de conhecimento científico. Ademais, a perspectiva da ecologia humana disseminada pela escola de Chicago defendia que as comunidades humanas se organizariam através de processos “naturais” de seleção e segregação, que agregariam grupos sociais estabelecidos em determinadas áreas do espaço urbano – chamadas “áreas naturais” – cada qual com suas características específicas (Burgess 1925; Park 1926; Guest 1985; Eufrasio 1999). 


			Para Brun (1994) e Grafmeyer (1994), conceber segregação a partir desta perspectiva na qual recortes espaciais corresponderiam a clivagens sociais contribui para diminuir a ambiguidade da noção de segregação e para fixar uma problemática de pesquisa situada na junção entre o social e o espacial.


			Mais recentemente, diversas pesquisas empíricas têm mostrado casos de diferentes grupos sociais que, a despeito de viverem próximos, não cultivam relações entre si (por exemplo, Bonilla-Silva & Embrick 2007; Rich 2009). Ainda assim, este entendimento acerca da correspondência entre distância espacial e distância social, apesar de antigo, não parece ter sido ultrapassado, manifestando-se na maior parte dos estudos sobre segregação, ou pelo menos na maior parte daqueles que se dedicam à mensuração de segregação nos tempos atuais. Assume-se hoje que se não se pode falar de total correspondência entre duas dimensões (espacial e social), as clivagens espaciais no mínimo favorecem o crescimento da diferenciação e da distância social3 entre os grupos (Sabatini, Cáceres e Cerda 2004; Negri 2008).


			1.3 Segregação residencial: a principal forma de abordagem sociológica da segregação


			Dada esta tradicional ênfase no espaço para o estudo da segregação, a pesquisa sociológica sobre este tema centrou-se no espaço habitado como principal objeto. Assim, o estudo dos diferenciais de localizações das moradias de distintos grupos é a principal via para debates sobre segregação na sociologia. De modo que a problemática da segregação é, na maioria dos casos, formulada como segregação residencial e abordada através de dados censitários que permitem verificar a distribuição dos grupos sociais nas áreas urbanas.


			Quais que sejam os pressupostos implícitos ou explícitos que fundam o recurso ao termo segregação, a grande maioria dos trabalhos empíricos que mobilizam esta noção privilegiam na prática a dimensão residencial. O quadro analítico da pesquisa se centra então sempre, de uma maneira ou de outra, sobre a questão da distribuição diferencial de subconjuntos de uma dada população, em função do lugar de residência do indivíduo ou do domicílio” (Grafmeyer 1994: p. 100).


			Da discussão apresentada até este ponto, podemos começar a elencar, então, os principais fundamentos do mainstream da prática sociológica de pesquisa sobre segregação: 1) A noção de segregação como separação e ausência de interação entre grupos dotados de diferenciais de poder nas hierarquias sociais. 2) A perspectiva espacial: o pressuposto de que a estes diferenciais de posição social (distância social) estão associadas distâncias espaciais materializadas no e mediadas pelo espaço urbano. 3) O foco na residência: o local de residência dos indivíduos e grupos é o ponto focal a partir do qual as pesquisas verificam os graus de distância espacial e, daí, inferem as distâncias sociais. A estes pontos podem ser agregados outros quando consideramos os desenvolvimentos da pesquisa sobre este fenômeno, conforme apresentaremos mais adiante. No entanto, tais parâmetros são comuns na maior parte das definições de segregação, tal qual o exemplo clássico de Manuel Castells (1977 [1972]): 


			A distribuição das moradias no espaço produz sua diferenciação social e específica a paisagem urbana, pois as características das moradias e de seus residentes estão na raiz do tipo e nível das amenidades e funções atreladas a elas. A distribuição das localizações residenciais segue as leis gerais de distribuição dos produtos [do capitalismo] e, consequentemente, promove reagrupamentos de acordo com a capacidade social dos sujeitos, ou seja, no sistema capitalista, de acordo com suas rendas, status profissional, nível educacional, grupo étnico, grupo etário etc. (...) Por segregação urbana, entende-se primeiramente a tendência de organização do espaço em zonas com alta homogeneidade social interna e uma forma disparidade social entre elas, tal disparidade sendo entendida em termos não apenas de diferença, mas também de hierarquia. (Castells 1977 [1972]: 169).


			Há, na literatura, diversas outras maneiras de se definir segregação que, em geral, guardam mais similaridades do que diferenças com relação à definição acima. Para além dos termos precisos das definições, Grafmeyer (1994) demarca três principais modos de encaminhamento, distintos embora interconectados, das pesquisas sobre segregação residencial, cada qual envolvendo diferentes problemáticas de pesquisa e ideais normativos.


			O primeiro deles se refere aos “diferenciais de localização” das residências de grupos delimitados por sua posição social, raça, origem etc. Tais diferenciais de localização, ou dissimilaridade residencial, norteiam as mais tradicionais formas de mensuração de segregação, como o índice de dissimilaridade (que exporemos mais adiante). Esta é forma da abordagem mais diretamente caudatária dos escritos de Robert Park e da Escola de Chicago, supondo, portanto, que as distâncias físicas refletiriam as distâncias sociais entre os grupos. Há, nesta concepção, um horizonte normativo segundo o qual a mistura residencial propiciaria a constituição de laços sociais entre os diferentes grupos, favorecendo a integração social entre estes (ou assimilação) e a cidadania. 


			Nesse sentido, a expectativa é a de que quanto mais uniforme e misturada a distribuição residencial dos diferentes grupos pelo espaço da cidade, menor a distância social entre eles, ou seja, seriam minoradas as disparidades decorrentes das desigualdades de posição social e seriam grandes as interações entre membros de diferentes grupos. A segregação residencial seria uma expressão das possibilidades de exposição e contato de um grupo com o outro, de modo que a proximidade física dos lares favoreceria a convivência. Podemos, então, discernir outro pressuposto subjacente a estas assertivas: a centralidade das relações no entorno do espaço habitado, uma forte crença na “neighborhood”, a comunidade de vizinhos. Ou seja, toma-se a vizinhança como um dos espaços mais fundamentais de socialização, considerada importante esfera de interação face a face, agregando indivíduos.


			(...) a ‘dissimilaridade’ só toma sentido por referência ao seu contrário, a assimilação, posta como uma norma a priori, como tendência inelutável da qual a observação empírica pode se atribuir a seguir um caminho diferencial segundo os tipos de minorias. Porque ela é tida como sinal (e pode ser também por fator) de assimilação, a dispersão espacial toma ao mesmo tempo a dignidade de um valor em si (Grafmeyer 1994: 88-9).


			Tais perspectivas refletem realidades, questões sociais e paradigmas acadêmicos desenvolvidos nos Estados Unidos da América. Neste país, o estudo da segregação residencial enquanto dimensão constitutiva de processos de assimilação tem sido tema constante na sociologia desde a clássica escola de Chicago. Dentro desta tradição de pesquisas, o estudo da segregação residencial é tomado como um importante indicador do estágio de assimilação de minorias e grupos imigrantes à sociedade norte-americana. Estas expectativas teóricas se comprovaram muito no exame empírico do processo de assimilação de imigrantes europeus que aportaram no país no início do século XX (Massey 1985). Entretanto, a persistência da segregação dos negros norte-americanos é considerada uma das principais evidências contrárias a tais expectativas. 


			O segundo emprego da noção de segregação mencionado por Grafmeyer (1994) certamente não rompe com pressupostos acima, mas aponta para outras preocupações e decorrências da segregação residencial. Esta abordagem trata das distâncias espaciais tendo em vista a maneira pela qual estas engendram “chances desiguais de acesso aos bens materiais e simbólicos oferecidos pela cidade (...). É a igualdade, muito mais que a assimilação, que serve então de base e de contraponto normativo para a medida da segregação” (p. 89). 


			Tal perspectiva tem sido, também, fortemente cultivada nos Estados Unidos. Com a mudança de paradigma teórico dos estudos urbanos em direção à Economia Política na década de 1970, segregação residencial passou a ser pensada mais como possibilidade de acesso a recursos, políticas públicas, empregos, redes sociais etc. David Harvey, um dos principais expoentes desta corrente, postula que a diferenciação residencial é uma dimensão da reprodução das relações sociais no capitalismo, uma vez que implica em acesso diferenciado a recursos e oportunidades de ascensão social. A localização residencial reforça diferenças econômicas entre os indivíduos na medida em que impõe maiores custos no que tange ao acesso aos serviços públicos e infraestrutura urbana (Harvey 2009 [1973]; Negri 2008: 137-8).


			A terceira abordagem, que mescla as duas anteriores, é aquela do confinamento de populações desfavorecidas em determinados territórios, como guetos ou “bolsões de pobreza”. 


			(...) a atenção se centra sobre a exclusão social engendrada por seu acúmulo e redobrada pela reclusão espacial em quartiers en crise. Mais uma vez, o recurso à temática da segregação é parte integrante da representação de um ideal que ela vem contradizer, aquele da integração ou da inserção. (Grafmeyer 1994: 90). 


			Esta abordagem encontrou, na underclass dos guetos norte-americanos, seu objeto privilegiado de estudos. A principal figura a influenciar esta corrente de pesquisas foi William Julius Wilson (1987) que, ao estudar a underclass negra, deu ênfase tanto nos problemas decorrentes do isolamento social destes grupos (primeira abordagem) quanto nas barreiras para o acesso a recursos e oportunidades, reproduzindo desigualdades sociais (segunda abordagem). Ou seja, esta terceira abordagem trata-se, na verdade, de uma sobreposição das duas anteriores.


			A exposição destas formas de encaminhamento da problemática da segregação nos revela o cerne dos fenômenos que se pretende compreender através do estudo da distribuição das residências de diferentes grupos sociais. Na primeira abordagem, a segregação é entendida enquanto o contrário da integração: há segregação quando os grupos sociais não se integram, não interagem, não se misturam. Na segunda abordagem, a segregação é entendida como o contrário do acesso: há segregação quando é dificultado o acesso de determinado(s) grupos(s) a recursos (materiais e simbólicos) e oportunidades presentes na cidade. Integração e acesso são as dimensões sociológicas que dão sentido às investigações sobre segregação residencial. O estudo das distribuições residenciais dos diferentes grupos sociais tem o propósito de inferir tendências de integração social e de acesso à cidade. Porém, estas inferências são baseadas em fortíssimas pressuposições a respeito da importância da proximidade física como catalisador de integração e acesso.


			Como veremos, boa parte das operacionalizações acabam por perder de vista essas dimensões por se restringirem ao estudo das distribuições residenciais e assumirem, sem mais, a determinação das distâncias físicas.


			1.4 Modos de operacionalização e práticas de pesquisa em segregação residencial


			A noção de segregação residencial tem como núcleo a separação física das habitações dos grupos sociais no espaço. A mensuração do fenômeno costuma ser pautada pela verificação de em que medida a distribuição das residências de grupos sociais pelas áreas da cidade seria mais ou menos uniforme. Ou seja, as investigações sobre segregação residencial têm, até hoje, forte vinculação com os pressupostos da Escola de Chicago.


			Assim, a definição mais operacional de segregação residencial conceberia tal fenômeno como sendo o grau em que os grupos sociais se encontram separados uns dos outros, considerando-se a localização de suas moradias no espaço urbano, ou seja, em que medida as residências de cada grupo estão fisicamente distantes de outros (Marques 2005; Massey & Denton 1988; Grafmeyer 1994). Consiste, então, no grau de concentração, no espaço, de uma categoria social com relação à outra, sendo que ambas as categorias se delimitam analiticamente. 


			De modo que “a segregação é – sobretudo – um fenômeno relacional: só existe segregação de um grupo quando outro grupo se segrega ou é segregado. É nesse componente relacional que as medidas de segregação vão se basear, buscando medir o grau de isolamento de um determinado grupo social em relação a outro.” (Torres 2004: 42). Decorre daí que alguns grupos estariam “mais separados” entre si, enquanto outros estariam “mais juntos”. Assim, por exemplo, nos Estados Unidos, os brancos estão mais separados dos negros do que dos hispânicos (Iceland & Wilkes 2006).


			Esta operacionalização da segregação enquanto “grau” é fundante dos principais indicadores utilizados para sua mensuração, como o índice de dissimilaridade. Indicadores como este têm grande importância em pesquisas sociológicas por seu caráter sintético que favorece diagnósticos gerais, abordagens comparativas e o acompanhamento de tendências históricas. Contudo, tais medidas operam uma abstração do espaço, eclipsando as características próprias de cada lugar. 


			[Estas formas de mensuração] (...) colocam no coração da análise não os lugares em si, mas os intervalos que os separam, tornados, assim, diretamente comparáveis. Reduzir o espaço a um de seus atributos permite se esquivar da questão de sua natureza e de apagar particularidades que poderiam prejudicar a generalização do modelo pesquisado. (Maillochon 1998: 174).


			Assim, uma análise baseada apenas na simples leitura desses indicadores arrisca recair em generalizações descontextualizadas. Ademais, estes indicadores não respondem a uma pergunta fundamental quando tratamos de espaço: o “onde”. Por fim, tais medidas não se adequariam de forma alguma, à abordagem da segregação enquanto contrário do acesso. Pois esta requer que os espaços sejam qualificados: trata-se do acesso a determinados lugares com características específicas ou a recursos e oportunidades com determinada localização.


			Além disso, o uso de tais medidas associado a um apego demasiado ao pressuposto de que proximidade leva a interações faz com que muitos pesquisadores interpretem um valor alto em uma medida de segregação residencial como indicador de que negros e brancos, por exemplo, nunca se cruzarão e imaginam que um valor baixo nessas medidas deve corresponder a um contexto no qual muito provavelmente negros e brancos cultivarão relações muito próximas. Tais premissas levam a sociologia (norte-americana, principalmente) a dar uma ênfase muito acentuada às relações de vizinhança e aos chamados neighborhood effects, que discutiremos mais adiante.


			Há um segundo ponto a ser discutido a respeito da definição operacional exposta. Apesar de formular em termos precisos e práticos (isto é, mensuráveis), a ideia da separação residencial pode ganhar distintas ênfases de acordo com a pesquisa, ou mesmo dentro da mesma pesquisa, podendo complicar, ainda, o próprio entendimento do adjetivo “segregado”. Nesta definição, segregação pode ser entendida como: (1) a distância física entre grupos, ênfase na distribuição dos grupos pelos espaços; e (2) a homogeneidade na composição social de espaços, ênfase na caracterização dos espaços4. Assim, sabemos, por exemplo, que as classes médias e altas cariocas têm grande concentração na Zona Sul do Rio de Janeiro (Marques, Scalon & Oliveira 2008), sendo, portanto, um grupo segregado. No entanto, não se pode dizer que a Zona Sul do Rio é um espaço segregado, uma vez que não há homogeneidade social nessa região, dada a presença de favelas5.


			De um modo geral, a ênfase na homogeneidade de espaços tem prevalecido na delimitação dos objetos de pesquisa da maior parte dos estudos contemporâneos sobre segregação. Por exemplo, alguns estudos definem segregação como sendo a concentração de pobres em espaços homogeneamente pobres (Flores 2006). Nestes estudos, a distância física nem sempre é regra. 


			Um exemplo que combina homogeneidade e distância física, mas que cria ambiguidades entorno do que é segregado, pode ser encontrado na importante pesquisa de Eduardo Marques (2010). Este autor levantou redes sociais de indivíduos residentes em seis localidades (segregadas) caracterizadas pela concentração de pobreza, mas cuja distância física com relação aos grupos mais ricos e às centralidades é bem variada. Num primeiro momento, a segregação é pensada a partir da homogeneidade na composição social dos espaços (p. 47). Porém, mais adiante, visando determinar a importância da segregação para a formação das redes dos indivíduos, o autor diferencia as seis localidades entre “segregadas” e “não segregadas” a partir de um critério de distância com relação às centralidades (p. 116)6. Não obstante, este é um exemplo de pesquisa que nos permite refletir sobre segregação tanto na chave da integração quanto naquela do acesso.


				O foco em espaços homogêneos – em especial, homogeneamente pobres – é marcante em pesquisas qualitativas sobre segregação. Em geral, estes estudos recortam uma área de composição social homogênea – uma favela, um bairro de periferia, um condomínio de elite etc. –, constroem questões de pesquisa acerca dos efeitos dessa homogeneidade e concentram no contexto local a coleta dos dados e evidências mais relevantes para análise. Ou seja, tais estudos dão maior destaque à esfera local e às relações aí constituídas. Remetendo, mais uma vez, a um dos pressupostos da escola de Chicago. Este “localismo”7 é assumido como se os indivíduos pesquisados estivessem presos ao local onde moram, quando, na verdade, isto deveria ser posto em questão. Small & Newman (2001), por exemplo, criticam o fato de que muitos destes estudos não se perguntam quanto tempo as pessoas passam em seus bairros, o quanto elas interagem com os vizinhos, ou como desenvolvem atitudes e valores tendo em vista estes contextos locais. 


			1.5 Segregação residencial e processos sociais mais amplos


			Recentes revisões da literatura têm justificado a importância do estudo da segregação residencial com argumentos que enfatizam sua vinculação com processos sociais mais amplos. Para Maloutas (2012), por exemplo, a “segregação residencial é um resultado e, ao mesmo tempo, parte do processo que reproduz desigualdades e discriminações nas sociedades capitalistas.” (p. 10). Neste sentido, muitos analistas procuram justificar a pertinência das pesquisas sobre segregação descrevendo tais processos que a envolvem e enfatizando seus “mecanismos formadores” e seus “impactos efetivos”, em suma, suas causas e efeitos.


			Este autor desenha um esquema no qual a segregação aparece em meio a processos causais relacionados à reprodução de desigualdades e discriminações. Os processos de alocação habitacional seriam os principais organizadores (ou “filtros”, nas palavras dele) da segregação residencial. Tais processos são estruturados pelas desigualdades e discriminações que caracterizam cada sociedade. Eles se materializam principalmente através das desigualdades econômicas das famílias diante do mercado imobiliário (isto é, das possibilidades de pagar por determinado imóvel em uma dada localização) e por discriminações operadas por agentes deste mercado (e instituições financiadoras), como também são influenciados pelas “características de estruturas urbanas duráveis”, pelas características do “estoque de moradias” e por “relações legais ou sociais que ligam pessoas e moradias ou bairros” (como redes sociais, preferências residenciais, direitos de propriedade etc.). Tais processos se desenrolam historicamente e podem ter grande influência do Estado na forma de políticas de habitação, planejamento urbano, dentre outras8. Sobre as formas de concretização destes processos em segregação residencial por classe e/ou raça, o autor diz que:


			A segregação por classe é fundamentalmente um processo dirigido pelo mercado que teoricamente começa como desigualdade econômica produzida no mercado de trabalho e transformada em segregação através de mercado habitacional. A segregação etnorracial é mediada pelas desigualdades econômicas – com diferença etnorracial sendo traduzida em hierarquia etnorracial tanto no mercado de trabalho como no mercado habitacional – e também deriva diretamente de regras e práticas discriminatórias na alocação de moradias. (Maloutas 2012: 11).


			Ao tratar a segregação como parte de processos sociais mais amplos, as revisões bibliográficas como a de Maloutas costumam dividir as pesquisas realizadas neste campo de estudo em duas chaves: pesquisas sobre causas da segregação e pesquisas sobre consequências da segregação (Cf., também, Charles 2003). Pesquisas empíricas visando identificar diferentes processos e causalidades que resultariam nos padrões de segregação racial observados são muito comuns na sociologia estadunidense. Nesta linha de questionamentos, destacam-se duas vertentes. Uma delas enfatiza processos discriminatórios institucionalizados que criam barreiras às possibilidades de negros residirem em determinados bairros, na qual sobressaem os estudos sobre discriminação no mercado imobiliário; é uma marca desta vertente a operacionalização de suas questões através de estudos experimentais, os chamados audit studies. Uma outra vertente enfatiza as escolhas residenciais individuais e disposições para integração ou para a auto-segregação voluntária (P. ex., Bobo e Zubrinsky 1996, Harris 2001, Quillian e Pager 2001), na qual destacam-se pesquisas de survey sobre “neighborhood preferences”. Tais pesquisas demonstram que, para além das determinações socioeconômicas, os estereótipos e discriminação racial são fatores relevantes que resultam na distribuição dos grupos em áreas específicas do espaço urbano. 


			Por outro lado, o grupo de pesquisas sobre “consequências da segregação” é quase unicamente representado pelos estudos sobre os chamados efeitos de vizinhança (neighborhood effects), dos quais trataremos mais detidamente a seguir. 


			1.6 Consequências da segregação: sobre os efeitos de vizinhança


			No Brasil, há uma pluralidade de estudos que demonstram e dão relevo a consequências da segregação, em geral, ao enfatizar os efeitos de variáveis espaciais sobre resultados de realização individual. Dentre estas consequências podemos citar: possibilidades de inserção no mercado de trabalho, realização educacional e socioeconômica; constituição de estruturas locais específicas de desigualdades; condições de fruição da cidade e de seus bens e serviços; implementação e acesso a políticas públicas de qualidade; distância de centralidades de consumo; exposição à violência e à criminalidade; cristalização de estigmas e estereótipos; contato com determinados “modelos de comportamento” [role models]; constituição de redes sociais, identidades e de solidariedades intra-grupais; além de representações sociais sobre as desigualdades e sobre o próprio espaço urbano etc. (Cf., por exemplo: Telles 1995, 1996; Carvalho & Barreto 2007; Torres 2004; Torres, Ferreira & Gomes 2005; Bichir 2006, 2009; Torres & Bichir 2007; Torres et al 2010; Lima 2012; Silveira & Muniz 2014). Frequentemente, estes trabalhos fazem alusão a pesquisas norte-americanas sobre os efeitos de vizinhança citando seus achados como possíveis hipóteses explicativas para as consequências da segregação que encontram em nossas metrópoles.


			Os efeitos de vizinhança são recorrentemente apontados pela literatura como sendo as principais consequências da segregação. Grosso modo, parte considerável dos estudos declara que segregação residencial é importante porque existem efeitos de vizinhança.


			Segregação é geralmente considerada como uma questão importante devido a seus supostos impactos sobre as condições de vida e sobre as chances de mobilidade social. Tem havido um substancial crescimento na literatura que trata do impacto da segregação, ou seja, do efeito de vizinhança ou área. (Maloutas 2012: 20).


			Este mesmo autor, define efeitos de vizinhança da seguinte maneira: 


			[Tratam-se de] (...)efeitos não atribuíveis às características pessoais ou de domicílio, mas os efeitos espaciais adicionais relacionados com a composição social das áreas residenciais, as suas características intrínsecas (nível de poluição, qualidade de serviços) e seus status comparativos (...) (Maloutas 2012: 10).


			Robert Sampson (2012) – talvez o principal expoente desta temática de pesquisas – enfatiza que efeitos de vizinhança decorrem de processos sócio-interacionais e institucionais ancorados em aspectos coletivos das comunidades. Na sociologia estadunidense, os tais neighborhood effects são matéria de grande debate e possuem bastante relevância nas discussões sobre segregação e reprodução de desigualdades. Os estudos sobre efeitos de vizinhança se consolidaram e tiveram enorme impulso após a publicação de The Truly Disadvantaged, de William Julius Wilson, em 1987 (Cf. Massey 1998; Small & Newman 2001; Sampson 2012)9. Neste livro, Wilson (1987) caracteriza a nova pobreza urbana dos Estados Unidos e as transformações ocorridas nos guetos negros das grandes metrópoles daquele país. De acordo com este autor, o crescimento da pobreza e seu forte isolamento social e concentração espacial foram provocadas por mudanças macroeconômicas, fuga da classe média negra das inner-cities, e o forte desemprego que atingia principalmente a população negra dos guetos. A sobreposição de pobreza e dos mais diversos “problemas sociais” nessas localidades socialmente isoladas fazia multiplicar as desvantagens dos indivíduos que aí residiam.


			Trabalhando na antiga tradição teórica da Universidade de Chicago, onde ele estava no momento, Wilson argumentou que a pobreza negra urbana foi transmitida e perpetuada não apenas através de mecanismos de nível individual – e familiar –, mas através de uma série de transformações estruturais que se desenrolam no nível de bairro. (Massey 1998: p. 570).


			O impacto do livro de Wilson ensejou a proposição de inúmeras pesquisas sobre os efeitos de vizinhança em bairros pobres das metrópoles norte-americanas10. Mais especificamente, buscava-se identificar os mecanismos pelos quais a segregação implicaria na reprodução da pobreza através do estudo de populações que viviam em determinados espaços urbanos que se caracterizavam pela pobreza concentrada. Tais pesquisas, ao empregar sofisticadas técnicas estatísticas, buscavam isolar o efeito causal da vizinhança em resultados individuais, especialmente aqueles “relacionados com habilidades cognitivas, desempenho acadêmico, e realizações educacionais” (Sharkey & Faber 2014: 562). 


			Small & Newman (2001) descrevem duas modalidades de mecanismos que mediariam os efeitos de vizinhança. A primeira é a dos mecanismos de socialização das pessoas que cresceram em uma dada vizinhança, pressupondo os indivíduos como relativamente passivos e recipientes de forças que podem moldar seu comportamento e suas expectativas. Há seis tipos de mecanismos nesta modalidade: (1) Epidêmico (também chamado efeito de pares): crianças tendem a seguir o comportamento daquelas com as quais são criadas, de modo que comportamentos disfuncionais (como abandono escolar ou gravidez na adolescência) podem se propagar em contextos de pobreza nos quais eles já são concentrados. (2) Socialização coletiva: adultos da comunidade exerceriam determinados papéis sociais que serviriam de modelo aos mais jovens (os chamados role models), inspirando suas expectativas. Assim, em contextos de pobreza não haveria muitos modelos de sucesso que influenciariam as expectativas dos mais jovens. (3) Institucional: membros de instituições que atendem os bairros segregados (como professores e policiais) tratariam as pessoas da vizinhança como “pessoas piores”, contribuindo para a estigmatização e limitação de expectativas e de oportunidades de moradores destes locais. (4) Modelo do isolamento linguístico: pessoas que crescem em vizinhanças segregadas não teriam boa absorção da norma culta da língua, prejudicando os estudos e a obtenção de emprego. (5) Modelo da privação relativa [relative deprivation]: as opiniões sobre si mesmo são construídas por comparação com os vizinhos. Neste caso, ser pobre em uma vizinhança rica seria pior do que naquela de pobreza concentrada. (6) Cultura Oposicional: a pobreza segregada levaria ao desenvolvimento de uma cultura de oposição (ou até confrontação) às normas e valores da chamada cultura mainstream.


			A segunda modalidade seria a dos mecanismos instrumentais que designam como a agência individual é limitada pelas condições da vizinhança. São três: (1) Network Isolation: viver em uma vizinhança com muitos desempregados desconecta os indivíduos de redes onde circulam informações sobre empregos. (2) Modelo dos recursos: em vizinhanças pobres, faltam recursos institucionais que favoreceriam a criação dos filhos, como escolas, igrejas, áreas de recreação etc. (3) Dificuldade de constituição de alianças políticas que possam trazer melhorias para o local.


			Além dos descritos acima, há outros mecanismos descritos por Flores (2006), também a partir da revisão de diversos estudos norte-americanos, como, por exemplo, a espacialização da estrutura de oportunidades – que contempla o distanciamento espacial entre a oferta e a demanda pelo emprego, discriminação ou estigma que sofrem os moradores de determinados locais e as assimetrias da informação para a busca por emprego – e o fato de que o valor das propriedades em localidades segregadas desfavorece a acumulação de riqueza.
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